
i30 - TAXA DE EXECUÇÃO FINANCEIRA - JANEIRO A JUNHO DE 2020

Ação de Governo / Plano Orçamentário
A. LIMITE PORTARIA TSE 

N. 81/2020

B. EMPENHADO 

2020

C. PAGO 

ORÇAMENTO 2020

D. RESTOS A PAGAR 

INSCRITOS

E. RESTOS A PAGAR 

CANCELADOS

F. ESTOQUE DE 

RESTOS A PAGAR (D-

E)

G. RESTOS A PAGAR 

PAGOS

H. TOTAL PAGO   

(C+G)

I. SALDO DE RESTOS 

A PAGAR (F-G)

J. % TOTAL PAGO/ 

LIMITE TOTAL 

(H/A)

2. DESPESAS DISCRICIONÁRIAS 46.435.041 35.950.062 15.978.978 8.228.887 108.416 8.120.471 4.708.930 20.687.908 3.402.429 44,55%

2.1 JULGAMENTO DE CAUSAS (20GP) 41.107.494               35.661.592      15.862.458         6.739.275             90.843                  6.648.432             4.205.320           20.067.778    2.443.112           48,82%

2.2 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 849.300                    263.603           98.090               11.279                  1.204                   10.075                  963                    99.053          -                     11,66%

2.3 REFORMAS (20GP) 478.247                    -                  -                    933.673                -                       933.673                264.278             264.278        669.395              55,26%

2.4 OBRAS E AQUISIÇÕES 4.000.000                 24.867             18.430               544.660                16.369                  528.291                238.369             256.800        289.922              6,42%

TOTAL 46.435.041 35.950.062 15.978.978 8.228.887 108.416 8.120.471 4.708.930 20.687.908 3.402.429 44,55%

44,55%

94,00%

PERCENTUAL DE EXECUÇÃO FINANCEIRA - JANEIRO A JUNHO DE 2020

META ANUAL DE 2020: ÍNDICE DE EXECUÇÃO FINANCEIRA

Unidade Orçamentária: 14105:TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

Mês Apuração: JUN/2020

Métrica: Saldo R$ (Item de Informação)

FONTE: Tesouro Gerencial e SOF/TRE-BA (Em 09.07.2020)

NOTAS:

(1) O Potencial atual de pagamento refere-se à dotação orçamentária disponível para execução pela UO, referente ao exercício corrente e ao estoque de Restos a Pagar, processados e não-processados, de exercícios anteriores;

(2) O limite de pagamento refere-se ao determinado pela Emenda Constitucional nº 95/2016;

(3) Os valores pagos referem-se ao exercício corrente e aos anteriores;

(4) Não foram considerados os gastos realizados nas ações Pleitos Eleitorais e Implantação do Sistema de Automação de Identficação do Eleitor, bem como as despesas com Resultado Primário 0 - Financeiro.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       


